
DECRETO N° 5.824

DE 24 DE MARÇO DE 2011

APROVA O REGIMENTO INTERNO DO MOVIMENTO “SANTOS PELA VIDA”, INSTITUÍDO PELO DECRETO N.º 5.817, DE 18 DE MARÇO DE 2011, E ADOTA PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.° Fica aprovado o Regimento Interno do Movimento “Santos pela Vida”, cujo texto faz parte integrante deste decreto, como Anexo Único.

Art. 2.° Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 24 de março de 2011.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 24 de março  de 2011.

                                                       CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

    Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DO MOVIMENTO 

“SANTOS PELA VIDA”

.

CAPÍTULO I – DAS DIRETRIZES GERAIS, OBJETIVOS E CONCEITO

Art. 1.º O Movimento tem o objetivo de desenvolver e integrar uma rede de ações que promovam a cultura da paz, buscando conscientizar a população sobre a importância de adotar comportamentos e atitudes pacificadoras em seu cotidiano para que a comunidade possa alcançar uma melhor qualidade de vida. 

Art. 2.º O Movimento será perene, apolítico e inter-religioso e buscará integrar e amplificar projetos para promover o bem comum e a paz social.

Art. 3.º A logomarca do Movimento está relacionada à imagem da árvore (manacá), que crescerá aos poucos, com raízes estruturadas para garantir um crescimento equilibrado e profícuo. 

Parágrafo único. As folhas e flores da árvore simbolizarão os parceiros, os patrocinadores e os projetos chancelados pelo Movimento, e assim sementes serão cultivadas para as futuras gerações.

Art. 4.º Ao longo das estações serão identificados e selecionados projetos e ações, privados ou públicos, que tenham a finalidade direta ou indireta de promover a paz, a fim de que sejam firmadas parcerias para busca de apoio na implementação e na divulgação desses projetos e ações, visando fortalecer a cultura da paz e multiplicar o alcance que cada um desses projetos e ações teria isoladamente.

Art. 5.º A cada início de estação (primavera, verão, outono e inverno) será feita uma grande ação comunitária para dar visibilidade ao Movimento, além de proporcionar uma reflexão sobre as ações desenvolvidas na estação anterior.

CAPÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO MOVIMENTO

Seção I – Da coordenação

Art. 6.º A Coordenação do Movimento será realizada por intermédio de um Grupo de Coordenação, composto por um titular e por um suplente de cada um dos órgãos a seguir elencados:

I – SECID - Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania;

II – SESEG - Secretaria Municipal de Segurança;

III – GPM/DEARTI – Departamento de Articulação do Gabinete do Prefeito; 

IV – Estação da Cidadania-Concidadania; 

V – SESC Santos.

§ 1.º O Movimento está vinculado à SECID – Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania.

§ 2.º Não haverá hierarquia entre os integrantes do Grupo de Coordenação.

Art. 7.º Os representantes serão indicados por meio de ofício expedido pelo respectivo órgão ou entidade, sendo um titular e um suplente.

§ 1.º Será responsabilidade dos integrantes e a seu exclusivo critério, encaminhar novo ofício com a indicação de nome em substituição ao anteriormente indicado, sempre que necessário.

§ 2.º A continuidade dos trabalhos do Movimento não será interrompida pela ausência ou afastamento de qualquer um de seus integrantes ou respectivos representantes.

Art. 8.º Nenhum dos integrantes do Grupo de Coordenação receberá qualquer verba a título de remuneração pela sua participação nos trabalhos que será voluntária e considerada de relevante interesse público.

Seção II – Da organização geral

Art. 9.º Caberá ao Grupo de Coordenação selecionar seus parceiros, definir a agenda de eventos e organizá-los.

Art. 10 Será responsabilidade da SECID – Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania – coordenar a divulgação das ações do Movimento, mediante articulação com a SECOM – Secretaria Municipal de Comunicação Social.

Art. 11. A comunicação entre os integrantes do Grupo de Coordenação será preferencialmente realizada por meio de mensagens eletrônicas.

Art. 12. O endereço eletrônico oficial do movimento é santospelavida@santos.sp.gov.br.

Art. 13. O responsável pela administração do endereço eletrônico oficial será o GPM – Gabinete do Prefeito Municipal, por meio do Departamento de Articulação do Gabinete do Prefeito – DEARTI.

Seção III – Das reuniões de trabalho

Art. 14. O Grupo de Coordenação se reunirá ordinariamente, uma vez por mês, preferencialmente na primeira terça-feira de cada mês ou dia útil subsequente, no gabinete da SECID – Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania, mediante prévia convocação confirmatória via mensagem eletrônica.

Art. 15. Na reunião ordinária mensal serão analisadas ações e projetos que estejam alinhados com a justificativa, o objetivo e o conceito do Movimento, e deliberar-se-á sobre eventual proposta a ser enviada pelo Movimento ou por ele recebida, para que essas ações e projetos possam integrar e compor a almejada “rede protetiva”, entre outros assuntos de interesse geral.

Art. 16. Caso seja necessário, poderão ser convocadas reuniões extraordinárias por quaisquer dos membros do Grupo de Coordenação, por intermédio de mensagem eletrônica, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis.

Art. 17. As presenças serão registradas em lista específica para tal fim e o teor da reunião será registrado em Ata que será posteriormente encaminhada por intermédio de mensagem eletrônica a todos os integrantes do Grupo de Coordenação, presentes ou não à reunião. 

Art. 18. Eventuais ausências deverão ser justificadas por escrito ou pelo endereço eletrônico do Movimento. 

§ 1.º A falta não justificada do integrante do Grupo de Coordenação a 3 (três) ou mais reuniões consecutivas será entendida como desinteresse em permanecer no referido Grupo.

§ 2.º A vaga em aberto poderá ser ocupada por novo integrante indicado pelos órgãos ou entidades respectivas.

Art. 19. O quorum mínimo para realização de reunião ordinária ou extraordinária será de 3/5 (três quintos) dos integrantes do Grupo de Coordenação.

Art. 20. As reuniões do Grupo de Coordenação serão destinadas exclusivamente aos seus integrantes, titulares e suplentes.

Parágrafo único. Eventualmente, mediante prévio consenso dos integrantes do Grupo de Coordenação, poderá haver a participação de convidados nas reuniões de trabalho a fim de tratar de temas específicos, sempre mediante convocação expressa para tal finalidade. 

Art. 21. Em caso de deliberação por voto, será computado o voto do representante titular e, em sua ausência, poderá votar validamente o suplente. 

Parágrafo único. Eventuais convidados poderão votar apenas sobre assuntos pertinentes à sua participação.

Seção IV – Das reuniões de avaliação

Art. 22. Esporadicamente, o Grupo de Coordenação convocará reuniões para debater sugestões de desenvolvimento de estratégias e avaliação do Movimento, as quais serão preferencialmente realizadas na Estação da Cidadania e, quando possível, serão convocadas por meio de publicação no Diário Oficial, sem prejuízo do envio de convite eletrônico aos participantes já cadastrados.

Art. 23. Serão convidados a participar das reuniões de avaliação todos os parceiros do Movimento e demais interessados em colaborar, além dos membros do Grupo de Coordenação. 

Parágrafo único. Não haverá quorum mínimo nas reuniões de avaliação.

Art. 24. As presenças serão registradas em lista de presença e o teor da reunião será registrado em Ata que será posteriormente encaminhada eletronicamente a todos os presentes e aos integrantes do Grupo de Coordenação, presentes ou não à reunião. 

Seção V – Das seleção e avaliação de ações e projetos que poderão fazer parte do Movimento

Art. 25. Os parceiros do Movimento serão sempre pessoas jurídicas. 

Art. 26. As entidades interessadas em realizar parceria com o Movimento deverão encaminhar por escrito, preferencialmente ao endereço eletrônico do Movimento, breve resumo da ação ou do projeto que pretende implementar e, quando necessário, a documentação impressa eventualmente solicitada. 

Art. 27. A correspondência referida no artigo anterior será retransmitida eletronicamente ao Grupo de Coordenação que deliberará sobre a efetivação da parceria, bem como acerca de eventuais condições e limitações.

Art. 28. A parceria de uma entidade com o Movimento poderá ser realizada por meio de duas formas distintas: apoio a ações ou chancela a projetos.

Art. 29. Em nenhuma hipótese o Movimento assumirá qualquer ônus financeiro.

Art. 30. O parceiro poderá usar a logomarca do Movimento em seu material institucional exclusivamente para promover a ação ou projeto emparceirado.

Art. 31. As ações e projetos deverão ter a finalidade direta ou indireta de promover a paz e o bem estar social.

Art. 32. A autoria das ações e/ou projetos que venham a receber o apoio ou a chancela do Movimento será preservada e divulgada, assim como eventual logomarca e materiais já desenvolvidos pelo parceiro. 

Art. 33. O Movimento poderá usar o nome e a logomarca de seus parceiros e respectivos projetos na divulgação das parcerias realizadas, mediante prévia autorização.

Art. 34. Além dos projetos e ações apoiados ou chancelados pelo Movimento, outros novos projetos e ações poderão ser eventualmente criados e implementados pelo Grupo de Coordenação.

Seção VI – Do apoio

Art. 35. O apoio ao Movimento será feito em ações específicas e pontuais. 

Art. 36. A entidade idealizadora da ação deverá encaminhar ao Movimento, por mensagem eletrônica ao endereço oficial santospelavida@santos.sp.gov.br, breve sinopse do evento que pretende realizar, incluindo data, hora e local, participação pretendida da sociedade e objetivo da ação, além de informar eventual apoio ou parceria com outras entidades que já tenham sido aprovados ou que estejam sob análise.

§ 1.º A mensagem referida no “caput” será retransmitida com aviso de leitura a todos os membros titulares e suplentes do Grupo de Coordenação, que responderão eletronicamente se concordam ou não que aquela ação passe a integrar o Movimento. 

§ 2.º Eventual negativa deverá ser justificada, prevalecendo a posição majoritária. 

§ 3.º Será computado apenas um voto por integrante Grupo de Coordenação. 

§ 4.º Apenas em caso de ausência de voto do integrante titular é que será computado o voto do suplente.

§ 5.º A manifestação de concordância ou não deverá ser feita em até 3 (três) dias úteis após a confirmação de leitura da mensagem que apresenta a ação.

§ 6.º A falta de manifestação do titular e do suplente serão entendidas como concordância.

Seção VII – Da chancela

Art. 37. A chancela do Movimento será dada a programas e/ou projetos de média ou longa duração, após análise e aprovação do Grupo de Coordenação, por meio de manifestação escrita formalizando a parceria.

Art. 38 A entidade idealizadora da ação deverá encaminhar ao Movimento, com a devida antecedência, por meio eletrônico para o endereço oficial santospelavida@santos.sp.gov.br, breve sinopse do programa/projeto que pretende realizar, incluindo participação pretendida da sociedade, objetivo da ação e eventual realização de eventos, além de informar também eventual apoio ou parceria com outras entidades, que já tenham sido aprovados ou que estejam sob análise.

§ 1.º A mensagem referida no “caput” será retransmitida com aviso de leitura a todos os membros titulares e suplentes do Grupo de Coordenação para análise. 

§ 2.º Na reunião de trabalho seguinte, o Grupo de Coordenação deverá deliberar se concorda ou não que aquele programa e/ou projeto passe a integrar o Movimento. 

§ 3.º Eventual negativa deverá ser justificada, prevalecendo a posição majoritária. 

§ 4.º Será computado apenas um voto por integrante do Grupo de Coordenação. 

§ 5.º Apenas em caso de ausência de voto do integrante titular, será computado o voto do suplente.

§ 6.º Caso não seja possível a presença do titular ou do suplente, em sua justificativa de ausência poderá constar sua manifestação de concordância ou não com o programa/projeto, valendo tal manifestação como voto.

§ 7.º A falta de manifestação do titular e do suplente serão entendidas como concordância.

Seção VIII – Das disposições finais

Art. 39. Os casos omissos ou divergentes serão resolvidos em reuniões da comissão organizadora. 
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